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Preâmbulo 

 

O Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas Ordem de Sant`Iago, adiante designado por AEOS, tem 

por objetivo normalizar o funcionamento dos estabelecimentos tendo por base os aspetos normativos 

aprovados pelas entidades competentes. Define a estrutura da organização, as suas relações e as regras de 

funcionamento. Estabelece ainda os direitos, os deveres e os procedimentos internos dos diversos 

intervenientes do processo educativo. 

 Considerando que a autonomia é o poder reconhecido ao Agrupamento de tomar decisões nos domínios 

estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu Projeto Educativo e 

em função das competências e dos meios que lhe são consignados, o presente Regulamento Interno constitui 

uma manifestação do exercício dessa autonomia e tem como finalidade apoiar e orientar toda a comunidade 

educativa, contribuindo para uma escola de qualidade, integrada no meio, e que permita atingir os objetivos 

definidos na Lei de Bases do Sistema Educativo. 

 Apoiando-se no quadro legal vigente, este documento completa-se com outras normas consideradas úteis, 

nomeadamente, nos seus regulamentos específicos, tendo em conta as especificidades do Agrupamento e a 

comunidade em que se insere. O Regulamento Interno, no desenvolvimento do seu clausulado, respeita as 

caraterísticas intrínsecas da comunidade escolar e também os valores, os princípios e os objetivos 

consagrados no seu Projeto Educativo. 

 

 

 

         CAPÍTULO 1 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

  Artigo 1º- Objeto 

O presente Regulamento Interno define o regime de funcionamento do Agrupamento de Escolas Ordem de 

Sant`Iago e estabelece:  

• As normas de funcionamento do Agrupamento quanto à sua Estrutura e Organização Pedagógica e 

Administrativa;  

• O funcionamento de outras estruturas e serviços nelas existentes;   

• Os direitos e deveres dos membros da Comunidade Escolar: Alunos, Pessoal Docente, Pessoal não 

Docente, Pais e Encarregados de Educação e a todos os cidadãos que, de uma forma ou de outra, possam 

utilizar os serviços/instalações escolares.   

 

Artigo 2º- Âmbito de aplicação 

1. O RI aplica-se a todos os elementos que integram a comunidade educativa que constituem o AEOS, os 

visitantes e utilizadores das instalações e espaços escolares e os órgãos de administração e gestão. 

2. As presentes normas aplicam-se também ao exterior dos espaços escolares sempre que os elementos da 

comunidade escolar se encontrem em funções ao serviço do AEOS. 

3. Constituem a comunidade educativa do Agrupamento de Escolas: 

O corpo docente; 

O corpo não docente; 

O corpo discente; 
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Os pais e encarregados de educação; 

Elementos da autarquia e da comunidade local que, de forma direta ou indireta, estejam envolvidos no 

quotidiano do AEOS. 

 

Artigo 3º- Território educativo 

O Agrupamento de Escolas Ordem de Sant’Iago integra os seguintes estabelecimentos de educação e ensino: 

EB1 / JI de Setúbal: 

EB1 / JI do Faralhão;  

EB 1 N.º 1 do Faralhão;  

EB 1 N.º 2 do Faralhão;  

EB 1 / JI n.º 5 de Setúbal;  

EB 1 n.º 7 de Setúbal;  

EB 1 / JI das Manteigadas;  

Escola Básica e Secundária Ordem de Sant'Iago;  

 

Artigo 4º- Princípios orientadores 

1. São princípios orientadores na elaboração deste Regulamento Interno: 

- A Constituição da República Portuguesa; 

- A Lei de Bases do Sistema Educativo e restante legislação vigente; 

- O Projeto Educativo da Escola; 

- A equidade dos representantes nos diversos órgãos e estruturas do Regime de Autonomia, Administração 

e Gestão das Escolas.  

2. Regimentos (todos os órgãos e estruturas possuem Regimentos Internos que constam como anexos). 

Todos os órgãos e estruturas possuem Regimentos Internos que são submetidos à aprovação do Conselho 

Pedagógico e à homologação do Diretor; 

Os Regimentos Internos contêm as especificidades inerentes aos setores que abrangem. 

                      

 
  Artigo 5º - Oferta educativa 

A oferta formativa do Agrupamento de escolas está contida, com informações pormenorizadas, no projeto 

educativo, sendo atualizada anualmente. 

 Da oferta formativa fazem parte as vertentes seguintes:  

-  Educação Pré-escolar;  

- 1.º Ciclo do Ensino Básico;  

- 2.º Ciclo do Ensino Básico;  

- 3.º Ciclo do Ensino Básico; 

 - Ensino Secundário – via profissionalizante. 

 A oferta formativa do Agrupamento de escolas é revista anualmente, sendo as propostas legalmente 

aprovadas divulgadas pelos meios de publicitação próprios.  
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CAPÍTULO 2 - ORGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO  

 

Artigo 6º - Órgãos de administração e gestão do agrupamento  

Nos termos do Regime de Autonomia, Administração e Gestão, o Regulamento Interno do Agrupamento 

identifica-se pelos seguintes Órgãos de Administração e Gestão: Conselho Geral; Diretor; Conselho 

Pedagógico; Conselho Administrativo.  

 

SECÇÃO I - CONSELHO GERAL  

Artigo 7º- Conceito / Definição 

O Conselho Geral, constituído ao abrigo do Decreto-Lei nº75/2008 de 22 de abril,, é o órgão de direção 

estratégica responsável pela definição das linhas orientadoras da atividade da Escola, assegurando a 

participação e representação da comunidade educativa, nos termos e para os efeitos do n.º 4 do artigo 

48.º da Lei de Bases do Sistema Educativo.  

 

Artigo 8º - Composição  

O Conselho Geral tem a seguinte composição:  

Sete representantes do Pessoal Docente;  

Dois representantes do Pessoal não Docente;  

Dois representantes dos alunos (maiores de 16 anos);  

Quatro representantes dos Pais e Encarregados de Educação;  

Três representantes do Município;  

Três representantes da Comunidade Local;  

O Diretor participa nas reuniões, sem direito a voto.  

 

 Artigo 9º - Competências   

 As competências do Conselho Geral são as definidas pelo art.º 13.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de 

abril. Com a redação que lhe foi conferida pelo art.º 13º do Decreto-Lei 137/2012 de 2 de julho. 

Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou Regulamento Interno, ao Conselho 

Geral compete: 

1. Eleger o respetivo presidente, de entre os seus membros, à exceção dos representantes dos alunos; 

2. Eleger o diretor, nos termos dos artigos 21.º a 23.º do presente Decreto –Lei nº75/2008, de 22 de 

abril; 

3. Aprovar o projeto educativo e acompanhar e avaliar a sua execução; 

4. Aprovar o regulamento interno do agrupamento de escolas ou escola não agrupada; 

5. Aprovar o plano anual de atividades; 

6. Apreciar os relatórios periódicos e aprovar o relatório final de execução do plano anual de 

atividades; 

7. Aprovar as propostas de contratos de autonomia; 

8. Definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento; 

9. Definir as linhas orientadoras do planeamento e execução, pelo Diretor, das atividades no domínio 

da ação social escolar; 

10. Aprovar o relatório de contas de gerência; 
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11. Apreciar os resultados do processo de autoavaliação; 

12. Pronunciar-se sobre os critérios de organização dos horários; 

13. Acompanhar a ação dos demais órgãos de administração e gestão; 

14. Promover o relacionamento com a comunidade educativa; 

15. Definir os critérios para a participação da escola em atividades pedagógicas, científicas, culturais 

e desportivas; 

16. Dirigir recomendações aos restantes órgãos, tendo em vista o desenvolvimento do projeto educativo 

e o cumprimento do plano anual de atividades; 

17. Participar, nos termos definidos em diploma próprio, no processo de avaliação do desempenho do 

Diretor; 

18. Decidir os recursos que lhe são dirigidos; 

19. Aprovar o mapa de férias do Diretor. 

 

Artigo 10º- Designação dos Representantes  

1. Os representantes dos alunos, do pessoal docente e do pessoal não docente no Conselho Geral são 

eleitos separadamente pelos respetivos corpos; 

2. Os representantes dos pais e encarregados de educação são eleitos em assembleia-geral de pais 

e encarregados de educação do Agrupamento, sob proposta das respetivas organizações 

representativas. Pode considerar-se assembleia-geral a reunião dos representantes efetivos dos 

encarregados de educação de cada turma; 

3. Não existindo no Agrupamento qualquer organização representativa dos pais e encarregados de  

educação, será convocada pelo Presidente do Conselho Geral uma assembleia geral de pais e 

encarregados de educação para eleição dos respetivos representantes; 

4. Os representantes do município são designados pela Câmara Municipal, podendo esta delegar tal 

competência nas juntas de freguesia; 

5. Os representantes da comunidade local são cooptados pelos demais membros do Conselho Geral 

através de votação em reunião realizada para o efeito. Os representantes da comunidade local deverão 

indicar os seus representantes no prazo de dez dias.  

 

Artigo 11º - Eleição dos Representantes  

1. Os representantes referidos no n.º 1 do artigo anterior candidatam-se à eleição, apresentando-se em 

listas separadas.  

2. Procedimentos:  

2.1. A abertura e acompanhamento do processo eleitoral cabem ao Presidente do Conselho Geral, que 

deverá: 

2.1.1. Afixar o regulamento eleitoral nos placares das salas de professores e salas de pessoal não docente 

e átrio de cada Estabelecimento de Ensino do Agrupamento, 40 dias antes da data do ato eleitoral. Deste 

facto deve ainda, de imediato, ser dado conhecimento a todos os interessados, através de comunicado;  

2.1.2. Marcar a data das assembleias eleitorais;  

2.1.3. Marcar reuniões para o pessoal docente e não docente, para eleger em cada uma delas, um 

Presidente, um Secretário e dois suplentes das assembleias eleitorais;  
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2.1.4. Proceder à atualização dos cadernos eleitorais;  

2.1.5. Os elementos das mesas eleitorais têm dispensa, no dia da votação, de toda a atividade letiva e não 

letiva;  

2.1.6. Das assembleias eleitorais fazem parte todos os membros do respetivo corpo;  

2.1.7. As listas de candidatura são apresentadas em impresso próprio disponibilizado nos serviços 

administrativos;  

2.1.8. As listas são propostas pelos interessados, podendo ser subscritas por membros do respetivo corpo 

eleitoral.  

2.2. Constituição das listas:  

2.2.1. As listas de candidatos do corpo docente, devem conter o nome, a categoria, o grau de ensino e a 

assinatura, bem como a indicação dos sete candidatos efetivos e do mínimo de três candidatos a membros 

suplentes;  

2.2.2. As listas deverão incluir pelo menos quatro docentes dos quadros de agrupamento. Devem ainda 

integrar no mínimo um docente de cada ciclo de ensino. Os docentes devem representar o nível de ensino 

a que efetivamente pertence o seu grupo de recrutamento;  

2.2.3. As listas de pessoal não docente devem integrar pessoal de pelo menos duas categorias;  

2.2.4. As listas dos candidatos do corpo não docente, devem conter o nome, a categoria e a assinatura dos 

candidatos, bem como a indicação dos dois candidatos efetivos e do mínimo de um candidato a membro 

suplente;  

2.3. As listas devem ser entregues nos serviços administrativos até 10 dias antes da realização do ato 

eleitoral.  

2.4. O período de campanha corresponde aos 7 dias subsequentes à data limite da entrega das listas.  

2.5. O período de reflexão corresponde aos 2 dias subsequentes ao período de campanha eleitoral.  

2.6. O ato eleitoral realiza-se no dia útil seguinte ao período de reflexão.  

2.7. Os proponentes poderão nomear representantes que acompanharão o desenrolar do ato eleitoral;  

2.8. As urnas encontrar-se-ão abertas entre as 9:00 e as 18:30 horas, salvo se todos os membros que 

compõem a/as assembleia /as eleitoral/ais tiverem votado;  

2.9. O local do escrutínio é a Escola Sede do Agrupamento;  

2.10. No final dos atos eleitorais, após o apuramento dos resultados, será elaborada uma ata por 

assembleia;  

2.11. Na ata deve constar:  

2.11.1. O número de eleitores;  

2.11.2. O número de votantes;  

2.11.3. A distribuição dos votos;  

2.11.4. A distribuição dos mandatos;  

2.11.5. Factos ocorridos durante o ato eleitoral.  

2.12. A ata deverá ser assinada pelo Secretário e pelo Presidente da Assembleia Eleitoral e será afixada 

uma cópia nos mesmos locais onde foram afixadas as listas;  

2.13.A conversão dos votos em mandatos faz -se de acordo com o método de representação proporcional 

da média mais alta de Hondt;    
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2.14. Na falta de listas compete ao Presidente do Conselho Geral marcar nova data para entrega de 

listas no prazo máximo de trinta dias;  

Esgotado o prazo estabelecido no ponto anterior e caso a ausência de listas prevaleça compete ao 

Presidente do Conselho Geral informar o Diretor Geral de Administração Escolar.  

3. Mandato  

3.1. O mandato dos membros do Conselho Geral tem a duração de quatro anos;  

3.2. O mandato dos representantes dos pais e encarregados de educação e dos alunos tem a duração de 

dois anos escolares; 

3.3. Os membros do Conselho Geral são substituídos no exercício do cargo se entretanto perderem a 

qualidade que determinou a respetiva eleição ou designação;  

3.4. As vagas resultantes da cessação do mandato dos membros eleitos são preenchidas pelo primeiro 

candidato não eleito, segundo a respetiva ordem de precedência, na lista a que pertencia o titular do 

mandato. 

 

 

SECÇÃO II - DIRETOR  

 

Artigo 12º - Conceito / Definição  

O Diretor é o Órgão de Administração e Gestão do agrupamento de escolas nas áreas pedagógica, cultural, 

administrativa, financeira e patrimonial. Nos termos do Regime de Autonomia, Administração e Gestão, o 

Diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um Subdiretor e por um a três Adjuntos. 

   

Artigo 13º - Competências  

1. Submeter à aprovação do Conselho Geral o Projeto Educativo do Agrupamento elaborado pelo  

Conselho Pedagógico; 

2. Ouvido o Conselho Pedagógico:  

2.1. Elaborar e submeter à aprovação do Conselho Geral:  

2.1.1. As alterações ao Regulamento Interno do Agrupamento;  

2.1.2. O Plano Anual de Atividades (PAA); 

2.1.3. O Relatório Anual de Atividades;  

2.1.4. As propostas de celebração de contratos de autonomia;  

2.1.5. Aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente e não docente, ouvido também, 

no último caso, o Município.  

3. No ato de apresentação ao Conselho Geral, o Diretor faz acompanhar os documentos referidos no 

ponto   2.1. do número anterior dos pareceres do Conselho Pedagógico;  

4. No plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial:  

4.1. Definir o regime de funcionamento do Agrupamento;  

4.2. Elaborar o projeto de orçamento, de acordo com as linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral;  

4.3. Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários;  

4.4. Distribuir o serviço docente e não docente;  

4.5. Designar os coordenadores de escola ou estabelecimento   de Educação Pré-Escolar; 
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4.6. O Coordenador de Departamento é eleito pelo respetivo departamento, de entre uma lista de três 

docentes, propostos pelo Diretor para o exercício do cargo, respeitados os critérios definidos no artigo 43º 

do Decreto-Lei 137/2012 de 2 de julho;  

4.7. Designar os Diretores de Turma;  

4.8. Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da Ação Social Escolar;  

4.9. Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos educativos;  

4.10. Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação com outras escolas e 

instituições de formação, autarquias e coletividades;  

4.11. Proceder à seleção e recrutamento de pessoal docente;  

4.12. Dirigir superiormente os serviços administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos; 

4.13. Definir os critérios de gestão de créditos horários, ouvido o Conselho 

Pedagógico; 

4.14. Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei; 

4.15. Representar o Agrupamento; 

4.16. Exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente e não docente;  

4.17. Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos;  

4.18. Intervir no processo de avaliação de desempenho do pessoal docente;  

4.19. Proceder à avaliação do pessoal não docente.  

4.20. O Diretor pode delegar e subdelegar as suas competências no Subdiretor e nos Adjuntos.  

 

Artigo 14º - Recrutamento  

1. O Diretor é eleito pelo Conselho Geral. No desenvolvimento do procedimento concursal, prévio à 

eleição, podem ser opositores os docentes dos quadros de nomeação definitiva do ensino público ou 

professores profissionalizados com contrato por tempo indeterminado do ensino particular e cooperativo, 

em ambos os casos com, pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para o exercício de funções de 

Administração e Gestão Escolar, nos seguintes termos:  

2. Sejam detentores de habilitação específica para o efeito;  

3. Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato completo no exercício dos cargos de 

Diretor, Subdiretor; ou Adjunto do Diretor, Presidente ou Vice-Presidente do Conselho Executivo; Diretor 

Executivo ou Adjunto do Diretor Executivo; ou membro do Conselho Diretivo e/ou Executivo;  

4. Possuam experiência de, pelo menos, três anos como Diretor ou Diretor Pedagógico de estabelecimento 

do ensino particular e cooperativo;  

5. Possuam currículo relevante na área da gestão e administração escolar, como tal considerado, em 

votação secreta, pela maioria dos membros da comissão do conselho geral constituída para avaliação das 

candidaturas;  

6. O Subdiretor e os Adjuntos são nomeados pelo Diretor de entre docentes de carreira que contém pelo 

menos cinco anos de serviço e se encontrem em exercício de funções no agrupamento de escolas ou escola 

não agrupada.  
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Artigo 15º - Procedimento concursal  

O procedimento concursal será realizado nos termos do disposto no artigo 22º, 22º-A e 22º - B do Decreto-

Lei 137/2012 de 2 de julho.   

 

Artigo 16º - Eleição  

A eleição será realizada de acordo com o estabelecido no artigo 23º, do Decreto-Lei 137/2012 de 2 de julho.  

         

Artigo 17º - Posse 

1. O Diretor toma posse perante o Conselho Geral, nos 30 dias subsequentes à homologação dos resultados 

     eleitorais pelo Diretor Geral da Administração Escolar.  

3. O Diretor designa o Subdiretor e os seus Adjuntos no prazo máximo de 30 dias após a sua tomada de 

posse.  

4. O Subdiretor e os Adjuntos do Diretor tomam posse nos 30 dias subsequentes à sua designação pelo 

 Diretor.  

 

Artigo 18º- Mandato  

1. O mandato do Diretor tem a duração de quatro anos.  

2. Até 60 dias antes do termo do mandato do Diretor, o Conselho Geral delibera sobre a recondução do 

Diretor ou a abertura do procedimento concursal tendo em vista a realização de nova eleição.  

3. A decisão de recondução do Diretor é tomada por maioria absoluta dos membros do Conselho Geral 

em efetividade de funções, não sendo permitida a sua recondução para um terceiro mandato 

consecutivo.  

4. Não é permitida a eleição para um quinto mandato consecutivo ou durante o quadriénio imediatamente 

subsequente ao termo do quarto mandato consecutivo.    

5. Não sendo ou não podendo ser aprovada a recondução do Diretor de acordo com o disposto nos números 

anteriores, abre se o procedimento concursal tendo em vista a eleição do Diretor, nos termos do artigo 

22º decreto-lei nº 75/2008.  

6. O mandato do Diretor pode cessar:  

7. A requerimento do interessado, dirigido ao Diretor Geral da Administração Escolar, com a antecedência 

mínima de 45 dias, fundamentado em motivos devidamente justificados;  

8. No final do ano escolar, por deliberação do Conselho Geral aprovada por maioria de dois terços dos 

membros em efetividade de funções, em caso de manifesta desadequação da respetiva gestão, 

fundada em factos comprovados e informações, devidamente fundamentadas, apresentados por 

qualquer membro do Conselho Geral;  

9. Na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela aplicação de sanção disciplinar de 

cessação da comissão de serviço, nos termos da lei.    

10. A cessação do mandato do Diretor determina a abertura de um novo procedimento concursal.  

11. Os mandatos do Subdiretor e dos Adjuntos têm a duração de quatro anos e cessam com o mandato do 

Diretor.  

12. O Subdiretor e os Adjuntos podem ser exonerados a todo o tempo por decisão fundamentada do 

Diretor.  
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SECÇÃO III - CONSELHO PEDAGÓGICO 

             

 Artigo 19º - Definição 

 O Conselho Pedagógico é o órgão que assegura a coordenação e supervisão pedagógica e orientação da 

vida educativa do Agrupamento, nomeadamente no domínio pedagógico e didático, de orientação e 

acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente. Toda a 

atividade do Conselho Pedagógico deve desenvolver-se no respeito pelos princípios de democraticidade e 

participação consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo.  

 

 

Artigo 20º - Composição 

O Diretor é, por inerência, presidente do Conselho Pedagógico. 

A composição do Conselho Pedagógico apresenta-se no seguinte quadro.  

 

    Representantes    Número de elementos 

 Diretor do Agrupamento  1 

 Coordenadores dos Departamentos Curriculares  7 

Coordenador de 1.º e 2.º Anos  1 

Coordenador de 3.º e 4.º Anos  1 

 Coordenadores do  Conselho de Diretores de Turma      

2º e 3º Ciclos  
2 

Coordenador dos Cursos Profissionais 1 

 Coordenador da Equipa da BE  1 

Coordenador do Projeto TEIP 1 

Coordenador da Equipa de Autoavaliação 1 

 Coordenador de Cidadania e Desenvolvimento 1 

  Total    17   

 

 

Artigo 21º - Designação dos Coordenadores de Departamentos Curriculares 

1. O Coordenador de Departamento Curricular deve ser um docente de carreira detentor de formação 

especializada nas áreas de supervisão pedagógica, avaliação do desempenho docente ou administração 

educacional; 

2. Quando não for possível a designação de docentes com os requisitos definidos no número anterior, por 

não existirem ou não existirem em número suficiente para dar cumprimento ao estabelecido no presente 

decreto-lei, podem ser designados docentes segundo a seguinte ordem de prioridade: 
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2.1. Docentes com experiência profissional, de pelo menos um ano, de supervisão pedagógica na formação 

inicial, na profissionalização ou na formação em exercício ou na profissionalização ou na formação em 

serviço de docentes; 

2.2. Docentes com experiência de pelo menos um mandato de coordenador de departamento curricular ou 

de outras estruturas de coordenação educativa previstas no regulamento interno, delegado de grupo 

disciplinar ou representante de grupo de recrutamento;  

2.3. Docentes que, não reunindo os requisitos anteriores, sejam considerados competentes para o exercício 

da função. 

3.  O Coordenador de Departamento é eleito pelo respetivo departamento, de entre uma lista de três 

docentes, propostos pelo diretor para o exercício do cargo; 

4. Para efeitos do disposto no número anterior considera-se eleito o docente que reúna o maior número 

de votos favoráveis dos membros do departamento curricular; 

5.  O mandato dos coordenadores dos departamentos curriculares tem a duração de quatro anos e cessa 

com o mandato do diretor; 

6. Os coordenadores dos departamentos curriculares podem ser exonerados a todo o tempo por despacho 

fundamentado do Diretor, após consulta ao respetivo departamento. 

 

Artigo 22º- Competências  

1. Elaborar a proposta de Projeto Educativo a submeter pelo Diretor ao Conselho Geral;  

2. Apresentar propostas para a elaboração do Regulamento Interno e dos Plano Anual de Atividades e emitir 

parecer sobre os respetivos projetos;  

3. Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia;  

4. Elaborar e aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente;  

5. Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, do 

acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos;  

6. Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional e 

local, bem como as respetivas estruturas programáticas;   

7. Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios e 

complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar;  

8. Adotar os manuais escolares, ouvidos os Departamentos Curriculares; 

9. Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, no âmbito do 

Agrupamento de Escolas em articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino superior 

vocacionados para a formação e a investigação;  

10. Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural;  

11. Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários;  

12. Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente, de acordo com o disposto na legislação 

aplicável; 

13. Propor mecanismos de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos docentes, bem como da 

aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a melhoria da qualidade do serviço de educação 

prestado e dos resultados das aprendizagens; 
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14. Participar, nos termos regulamentados em diploma próprio, no processo de avaliação do desempenho 

do pessoal docente; 

15. Promover, elaborar e fazer aprovar, por iniciativa do seu Presidente, o seu Regimento Interno, nos 30 

dias subsequentes ao início da sua entrada em funções; 

16. Exercer as demais competências que lhe forem cometidas por lei.  

 

Artigo 23º- Regime de funcionamento  

O Conselho Pedagógico reúne:  

1. Ordinariamente, uma vez por mês;  

2. O Conselho Pedagógico reúne extraordinariamente sempre que seja convocado pelo respetivo 

 Presidente, por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de funções 

ou sempre que um pedido de parecer do Conselho Geral ou do Diretor o justifique.  

 

Artigo 24º - Mandato  

1. Todos os mandatos têm a duração de quatro anos.  

2. O mandato dos coordenadores de cada uma das estruturas de orientação pode cessar, a todo 

 o tempo, por decisão fundamentada do Diretor. 

 

Artigo 25º - Secção de Avaliação de Desempenho Docente do Conselho Pedagógico (SAAD) 

A Secção de Avaliação de Desempenho Docente do Conselho Pedagógico é composta pelos 

seguintes elementos: Diretor e quatro docentes do Conselho Pedagógico. As competências desta 

secção são as vigentes na Lei em vigor. 

 

 

SECÇÃO IV - CONSELHO ADMINISTRATIVO  

  

Artigo 26º - Definição  

O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira do Agrupamento, 

nos termos da legislação em vigor. 

   

Artigo 27º - Composição  

O Diretor, que preside;  

O Subdiretor ou um dos Adjuntos do Diretor, por ele designado para o efeito;  

O Chefe dos Serviços Administrativos escolares ou quem o substitua. A substituição do Chefe dos Serviços de 

Administração Escolar só poderá ocorrer no caso de impedimento legal.  

 

Artigo 28º - Competências  

1. Aprovar o projeto de orçamento anual, em conformidade com as linhas orientadoras definidas 

pelo Conselho Geral;   

2. Elaborar o relatório de contas de gerência;  

3. Autorizar a realização de despesas e o respetivo pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e 

verificar a legalidade da gestão financeira;  
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4. Zelar pela atualização do cadastro patrimonial;  

5. Promover, elaborar e fazer aprovar o Regimento Interno do Conselho Administrativo, nos 30 dias 

subsequentes ao início das respetivas funções;  

6. Exercer as demais competências que lhe estão legalmente cometidas.   

 

Artigo 29º - Funcionamento  

Reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que o Presidente o convoque, por 

sua iniciativa ou a requerimento de qualquer dos restantes membros.  

 

SECÇÃO V - ESTRUTURAS DE APOIO AO DIRETOR 

 

Artigo 30º- Subdiretora e Adjuntos do Diretor 

1.  As competências da Subdiretora e dos Adjuntos do Diretor, para além das previstas na lei, são as que 

foram delegadas e publicadas em Diário da República, no Despacho n.º 8128/2021, de 17 de agosto. 

2. Assinar todos os documentos relacionados com as competências delegadas.  

 

Artigo 31º- Assessoria da Direção 

1.  O Conselho Geral pode autorizar, nos termos do Art.º 30º do DL75/2008, a constituição de assessorias 

técnico-pedagógicas para as quais são designados, sob proposta do Diretor, docentes em exercício de 

funções no AEOS. O seu mandato tem a duração de quatro anos podendo, no entanto, ser exonerados a todo 

o tempo por despacho fundamentado do Diretor ou por renuncia do próprio apresentado por escrito dirigido 

ao Diretor com as respetivas razões; 

2.  Compete aos assessores técnico-pedagógicos exercer as competências que lhe forem atribuídas pelo 

Diretor.  

 

Artigo 32º- Coordenador da Segurança 

 1. O Coordenador da Segurança é um docente designado pelo Diretor com um mandato coincidente com o 

mandato do Diretor. 

 2. Compete ao Coordenador da Segurança:  

2.1. Zelar pela segurança da comunidade escolar nas suas diversas vertentes e elaborar o Plano de Prevenção 

e o Plano de Emergência do Agrupamento em articulação com a Câmara Municipal;  

2.2. Propor atividades a incluir no Plano Anual de Atividades que contribuam para promover nos alunos uma 

cultura de segurança;  

2.3. Organizar simulacros de incidentes de diverso tipo e exercícios de evacuação para treino da 

comunidade escolar das ações a tomar em caso de emergência.  

 

Secção VI - COORDENAÇÃO DE ESTABELECIMENTO  

Artigo 33º - Coordenador  

1. A coordenação de cada estabelecimento de educação ou de ensino integrada no Agrupamento é 

assegurada por um coordenador ou por um representante de escola;    
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2. Nas escolas em que funcione a Sede do Agrupamento, bem como nos que tenham menos de três docentes 

em exercício efetivo de funções, não há lugar à designação de coordenador; 

3. O Coordenador de Estabelecimento é designado pelo Diretor, de entre os docentes em exercício efetivo 

de funções no estabelecimento de educação;    

4. O mandato do Coordenador de Estabelecimento tem duração de quatro anos e cessa com o mandato do 

Diretor;  

5. O Coordenador de Estabelecimento pode ser exonerado a todo o tempo por despacho fundamentado do 

Diretor. 

 

Artigo 34º - Competências do Coordenador 

1. Coordenar as atividades educativas, em articulação com o Diretor;  

2. Cumprir e fazer cumprir as decisões do Diretor e exercer as competências que por este lhe forem 

delegadas;  

3. Convocar e presidir às respetivas reuniões;  

4. Transmitir as informações relativas a pessoal docente e não docente e aos alunos;  

5. Promover e incentivar a participação dos pais e encarregados de educação, dos interesses locais e das 

autarquias nas atividades educativas.  

  

Artigo 35º- Funcionamento  

1. O Conselho de Estabelecimento reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre 

que o Coordenador o convoque, por sua iniciativa, a requerimento de pelo menos um terço dos seus 

membros ou quando o Conselho Geral ou o Diretor solicitarem a emissão de parecer sobre matéria 

relevante.    

2. As reuniões devem sempre ser articuladas com o respetivo Coordenador de Departamento.  

 

 

CAPÍTULO IV - ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO 

  

SECÇÃO I - ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO EDUCATIVA E SUPERVISÃO PEDAGÓGICA  

 

Artigo 36º - Definição  

1. As estruturas de Coordenação Educativa e Supervisão Pedagógica colaboram com o Conselho 

 Pedagógico e com o Diretor, tendo em vista o desenvolvimento dos Projetos Educativo e Curricular do 

Agrupamento, no sentido de assegurar o acompanhamento eficaz do percurso escolar dos alunos numa 

perspetiva da promoção da qualidade educativa;  

São estruturas de Coordenação Educativa e Supervisão Pedagógica:  

Os Departamentos Curriculares;  

Os Grupos Disciplinares; 

O Conselho de Docentes da Educação Pré-Escolar; 

Os Conselhos de Docentes do 1º Ciclo; 

Os Conselhos de Docentes de Ano do 1º Ciclo; 

Os Conselhos de Diretores de Turma dos 2º e 3º Ciclos; 
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O Conselho de Diretores de Turma e de Diretores de Curso dos Cursos Profissionais; 

Os Conselhos de Turma; 

Equipa de Autoavaliação; 

Coordenação da Cidadania e Desenvolvimento. 

2. As normas específicas de cada estrutura são estabelecidas pelos respetivos Regimentos Internos. 

 

Artigo 37º - Departamentos Curriculares  

A forma como o Agrupamento se organiza visa assegurar a articulação curricular, a coordenação pedagógica 

e o acompanhamento e avaliação das atividades desenvolvidas pelas turmas ou por grupos de alunos. Neste 

contexto, o Agrupamento Ordem de Sant’Iago está estruturado em Departamentos Curriculares englobando 

os respetivos Grupos de Recrutamento.  

1.Composição  

Departamentos Grupos de Recrutamento  

 Educação Pré-Escolar  100  Educação pré-escolar 

  

1º Ciclo  

110 Ensino Básico - 1º ciclo 

120 Inglês 

Línguas 220 Português e Inglês  

300 Português 

320 Francês 

330 Inglês 

  

  

Ciências Sociais e Humanas  

200 História e Geografia de Portugal  

290 Educação Religiosa e Moral Católica  

400 História 

410 Filosofia 

420 Geografia 

430 Economia 

 

 

Ciências Exatas  

230 Matemática e Ciências Naturais 

500 Matemática 

510 Físico-Química 

520 Ciências Naturais 

550  Informática  

 

 

240 Educação Visual e Tecnológica  

250 Educação Musical 
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Expressões  

260 Educação Física 

530 Educação Tecnológica 

600 Educação Visual 

620 Educação Física 

 Técnicos 

Especializados 

Movimento; Voz; Interpretação; Expressão Dramática 

 Educação Especial 910  Educação Especial  

 

 

 

Artigo 38º - Coordenação da Cidadania e Desenvolvimento. 

1.  A Educação para a Cidadania consubstancia-se na componente do currículo de Cidadania 

e Desenvolvimento que integra as matrizes curriculares-base de todos os anos de 

escolaridade no ensino básico como disciplina; 

2. No quadro da Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC), cabe à Escola 

aprovar a sua estratégia de educação para a cidadania de acordo com o previsto no artigo 

15.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho; 

3. A disciplina de Cidadania e Desenvolvimento é de frequência obrigatória para os alunos; 

4. O Coordenador é nomeado pelo Diretor, assim como a atribuição de tempos para o 

desempenho das suas funções.  

 

 

SECÇÃO II – ESTUTURAS PEDAGÓGICAS E SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS  

 

Artigo 39º - Constituição 

1. Constituem estruturas pedagógicas e serviços técnico-pedagógico: 

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) 

Grupo de Análise e Primeira Intervenção (GAPI) 

Sala de Recursos Especializados (SRE) 

Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) 

Serviço Especializado de Apoio ao Aluno e à Família (SEAAF) 

Biblioteca Escolar (BE) 

Gabinete de Orientação Disciplinar (GOD) 

2. As normas específicas de cada estrutura são estabelecidas pelos respetivos Regimentos Internos.  
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 CAPÍTULO V - COMUNIDADE EDUCATIVA 

 

SECÇÃO I - ALUNOS - DIREITOS, DEVERES E REPRESENTAÇÃO 

 

1. A Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 46/2012, de 17 de 

 setembro, aprovou o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, que estabelece os direitos e os deveres dos alunos 

e o compromisso dos pais ou encarregados de educação e dos restantes membros da comunidade educativa 

na sua educação e formação.  

2. A frequência do ensino básico ou do ensino secundário é obrigatória para os alunos com idades  

compreendidas entre os 6 e os 18 anos, sem prejuízo do disposto no n.º 2, do artigo 8.º, da Lei n.º 85/2009, 

de 27 de agosto. 

 

Artigo 40ª - Participação dos alunos na vida do Agrupamento  

1. Os alunos participam na vida do Agrupamento, quer individualmente, quer através das suas estruturas 

 representativas;  

1. A participação dos alunos na vida do Agrupamento, processa-se de acordo com o disposto na Lei de 

Bases do Sistema Educativo, no estatuto do Aluno e Ética Escolar do Ensino não Superior e demais legislação 

em vigor, concretizando- se através dos Delegados e Subdelegados de turma, Assembleia de Delegados de 

Turma, Assembleia de Alunos, Assembleia-Geral de alunos e Associação de Estudantes. 

 

 

Artigo 41º - Eleição do Delegado e Subdelegado de Turma 

1. São alunos da turma eleitos diretamente em escrutínio secreto por todos os alunos da Turma, de entre 

um mínimo de dois candidatos, cujo perfil vá de encontro às competências estabelecidas para o cargo; 

2. Apurados os resultados será eleito Delegado o aluno que obtiver o maior número de votos, sendo o 

Subdelegado o segundo aluno mais votado; 

3. Após a eleição será elaborada ata do processo eleitoral, devendo ser assinada pelo Secretário, Delegado 

e Subdelegado eleitos e pelo Professor Titular ou Diretor de Turma; 

4. O processo eleitoral deve estar concluído até ao final de outubro. 

5. O mandato dos delegados e subdelegados de turma pode cessar a qualquer momento por decisão 

fundamentada no não cumprimento dos seus deveres específicos, tomada pelo Professor Titular de 

Turma/Diretor de Turma. 

 

Artigo 42º - Competências do delegado e subdelegado de turma 

1. Representar a turma em todos os atos legais e nos previstos no presente Regulamento; 

2. Colaborar com os Professores, Diretor de Turma, e demais órgãos do Agrupamento, na prevenção e 

resolução de problemas e solicitar a realização de reuniões de turma;  

3. Constituir um elo de ligação entre os colegas da turma, estimulando relações de camaradagem entre 

eles; 

4. Promover o diálogo o respeito o espírito de colaboração e de solidariedade entre todos os elementos da 

turma; 

5. Agir como exemplo de correção de atitudes. 
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Artigo 43º- Realização de reuniões de turma ou de Delegados de Turma  

1.Assembleia de Turma 

1.1. Por iniciativa do Delegado, Subdelegado, por proposta de metade dos alunos da turma e/ou do Diretor 

de Turma/Professor Titular de turma, podem realizar-se reuniões de turma, para apreciação de assuntos 

relacionados com o funcionamento da turma;   

2.Assembleia de Delegados de Turma:  

2.1.A Assembleia de Delegados de Turma é constituída por todos os respetivos delegados e subdelegados 

competindo-lhe dar parecer sobre os aspetos que os demais Órgãos de Direção, Administração e Gestão do 

Agrupamento solicitem, em reunião expressamente convocada para o efeito pelo Diretor, que preside;  

2.2.A reunião referida no ponto anterior realiza-se sem prejuízo do cumprimento das atividades 

letivas.  

 

Artigo 44º- Direitos  

Os alunos, para além dos direitos consagrados no Estatuto do Aluno e Ética Escolar e demais legislação em 

vigor, no Agrupamento de Escolas Ordem de Sant`Iago têm os seguintes direitos específicos: 

1. Encontrar na escola condições de higiene e conforto que permitam o seu desenvolvimento harmonioso 

e que contribuam para o seu bem-estar e bom desempenho escolar; 

2. Usufruir de todos os serviços, ao seu dispor, prestados pelo Agrupamento;  

3. Apresentar propostas para atividades culturais, recreativas e didáticas e colaborar ativamente na sua 

organização e realização; 

4. Gozar integralmente o intervalo entre os tempos letivos e utilizar para o efeito das áreas que lhe são 

destinadas; 

5. Ser informado atempadamente de todas as alterações que possam ser feitas ao longo do ano relativas à 

sua vida escolar; 

6. Recorrer ao PTT no 1º Ciclo, ou ao DT nos 2º e 3º Ciclos, para esclarecimentos sobre o funcionamento 

da escola, apresentação de reclamações ou outros assuntos ligados à vida escolar. 

 

Artigo 45º- Deveres  

Os alunos, para além dos deveres consagrados no Estatuto do Aluno e Ética Escolar e demais legislação em 

vigor, no Agrupamento de Escolas Ordem de San t`Iago, têm os seguintes deveres específicos: 

1. Ser diariamente portador do cartão eletrónico, apresentando-o sempre que solicitado por pessoal 

docente ou não docente; 

2.  Utilizar as portas indicadas para entrada e saída de alunos dos blocos da escola sede;  

3. Não correr no interior dos edifícios da escola e não utilizar o corrimão como escorrega; 

4. Dirigir-se durante os intervalos e o período de almoço para os espaços de convívio, não sendo permitida 

permanência no interior das salas de aula e nos corredores;  

5. Não permanecer ou aproximar-se das salas de aula durante os seus tempos livres;   

6.  Contribuir para a limpeza da escola, colocando o lixo nos recipientes apropriados;  

7. Consumir sempre as refeições requisitadas;  

8. Respeitar a ordem de chegada nas filas e as regras básicas de convívio e de civismo, nomeadamente no 

refeitório, bufete e papelaria da escola;  
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9. Conservar sempre limpos e arrumados os livros, cadernos e demais material escolar pessoal; 

10. Apresentar aos pais ou encarregado de educação as informações ou pedidos de esclarecimento que os 

professores enviaram por seu intermédio e vice-versa;   

11.  Não utilizar telemóveis e/ou outros dispositivos móveis durante as atividades letivas, exceto com a 

autorização do professor, devendo estes manterem-se desligados, dentro das mochilas ou malas ou em 

local próprio criado para o efeito;  

12. Guardar os auriculares ou outro tipo de auscultadores durante o funcionamento das aulas; 

13. Não proceder ao carregamento de equipamentos eletrónicos no espaço da sala de aula, exceto se estiver 

a ser utilizado em atividade letiva, e mediante autorização do professor; 

14.  Não mascar pastilhas elásticas, comer ou beber, com exceção de água, dentro da sala de aula;  

15. Não usar bonés, gorros ou chapéus durante as aulas, exceto em casos devidamente fundamentados e 

autorizados pelos docentes respetivos;  

16. Executar as tarefas que lhe forem atribuídas, fazer-se acompanhar dos livros, cadernos e demais 

material adequado a cada disciplina ou atividade, nomeadamente, usando nas aulas de Educação Física, 

o equipamento preceituado; 

17. Não abandonar mochilas ou outros objetos pessoais nas salas de aula e/ou outros espaços da escola; 

18. Não praticar atos fraudulentos, como por exemplo, copiar em situações de avaliação, plagiar 

documentos e/ou apresentar trabalhos realizados por outrem. A prática deste tipo de atos tem 

consequências na avaliação tidas por adequadas pelo docente e/ou aplicação de sanções disciplinares; 

19. No final da aula, sair da sala ordeiramente, deixando-a arrumada e limpa; 

20. Acatar, de imediato, a ordem da saída da sala de aula dada pelo professor; 

21. Caso o aluno presencie comportamentos inadequados, que coloquem em causa a integridade física e/ou 

psicológica de alguém, ou que visam danificar as instalações escolares, deve comunicá-los 

imediatamente a um professor, funcionário ou à Direção;  

22. Nos tempos livres, utilizar bola apenas nos campos desportivos exteriores, requisitando-a junto do 

funcionário afeto ao pavilhão desportivo. 

 

 

Artigo 46º - Frequência e assiduidade 

 

1. Entende-se por frequência escolar a assistência e participação nas aulas, nas atividades de 

enriquecimento curricular, de apoio educativo, de caráter cultural, recreativa ou desportiva, bem 

como a participação em visitas de estudo; 

2. Cabe aos pais e encarregados de educação assegurar o cumprimento do dever de frequência por parte 

do aluno menor de idade;   

3. O dever de assiduidade e pontualidade implica para o aluno quer a presença e a pontualidade na sala 

de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar munido do material didático ou 

equipamento necessários, de acordo com as orientações dos professores, bem como uma atitude de 

empenho intelectual e comportamental adequada, em função da sua idade, ao processo de ensino;  

4. O controlo da assiduidade é obrigatório; 
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5. O incumprimento do dever de pontualidade, por motivos imputáveis ao aluno, originará a marcação 

da respetiva falta, cujo Encarregado de Educação não poderá justificar. Especificando no 1.º ciclo e 

após uma tolerância de quinze minutos, no horário de entrada, passará a haver um registo que ao 

perfazer o tempo equivalente a um dia de ausência de aulas, originará uma falta injustificada; 

6. Sempre que um Aluno não se faça acompanhar do material necessário, o encarregado de educação 

deverá ser informado pelo meio mais expedito pelo PTT ou DT. A justificação pode ser aceite depois 

de ouvido o Encarregado de Educação. 

 

 

Artigo 47º - Faltas e sua natureza  

1. A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória ou facultativa 

caso tenha havido lugar a inscrição, a falta de pontualidade ou a comparência sem o material didático 

ou equipamentos necessários; 

2. Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há tantas faltas quantos os tempos de ausência do aluno; 

3. Os limites das faltas seus efeitos, bem como os motivos válidos, procedimentos e prazos para a 

justificação das mesmas estão consagrados no Estatuto do Aluno e Ética Escolar; 

4. As faltas são registadas pelo PTT, pelo professor responsável pela aula ou atividade ou pelo DT em 

suportes administrativos adequados; 

5. As faltas dadas pelo aluno na sequência da medida corretiva de ordem de saída de sala de aula ou 

disciplinar sancionatória de suspensão são consideradas injustificadas. Estas faltas de carácter 

disciplinar não são alvo de Medidas de Recuperação; 

6. A falta de um aluno a uma aula em que o docente previamente informou ser destinada à avaliação 

escrita, prática e/ou oral, deverá ser justificada com documento legal que comprove uma das situações 

do artigo 47º e no caso da falta ser justificada, o aluno deverá, sempre que possível, realizar uma nova 

prova, em moldes a acordar com o professor da disciplina, sem prejuízo da atividade letiva. 

 

 

Artigo 48º - Faltas justificadas 

1. Doença do Aluno, devendo esta ser declarada por um médico se determinar impedimento superior a 3 

dias úteis;  

2. Isolamento profilático, determinado por doença infectocontagiosa de pessoa que coabite com o Aluno, 

comprovado por declaração da autoridade competente;  

3. Doença do Aluno, devendo esta ser declarada por um médico se determinar impedimento superior a 3 

dias úteis; 

4. Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediatamente posterior;  

5. Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência que não possa efetuar-se 

fora do período das atividades letivas; 

6. Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, comprovadamente, tal 

assistência não possa ser prestada por qualquer outra pessoa;  

7. Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, tal como definido na Lei n.º 

90/2001, de 20 de agosto;  
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8. Ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que não possa efetuar-se fora do período das 

atividades letivas e corresponda a uma prática comummente reconhecida como própria dessa religião;  

9. Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos termos da lei, como 

de interesse público ou consideradas relevantes pelas respetivas autoridades escolares; 

10. Reparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos termos legais aplicáveis;  

11. Cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período das atividades letivas;  

12. Outro facto impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, desde que, 

comprovadamente, não seja imputável ao aluno e considerado atendível pelo diretor, pelo diretor de 

turma ou pelo professor titular;  

13. As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar, no caso de ao 

aluno não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar sancionatória, lhe ser aplicada medida não 

suspensiva da escola, ou na parte em que ultrapassem a medida efetivamente aplicada. Estas faltas 

para além de justificadas contam apenas para efeitos estatísticos;  

14. Participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola, relativamente às disciplinas 

ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita. Estas faltas para além de justificadas contam 

apenas para efeitos estatísticos; 

15. O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de educação física, desporto escolar ou 

outras disciplinas, por razões de saúde, devidamente comprovadas por atestado médico, que deve 

explicitar claramente as contraindicações.  

16. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o aluno deve estar sempre presente no espaço onde 

decorre a aula.  

17. Sempre que, por razões devidamente fundamentadas, o aluno se encontre impossibilitado de estar 

presente no espaço onde decorre a aula deve ser encaminhado para um espaço em que seja 

pedagogicamente acompanhado.  

18. O atestado médico não dispensa os alunos da presença às aulas de Educação Física, sendo estes avaliados 

com plano próprio adequado. 

19. Nas situações de ausência justificada às atividades escolares, o aluno tem o direito a beneficiar de 

medidas adequadas à recuperação da aprendizagem em falta, sendo que o docente disponibilizará 

orientações para o estudo e materiais pedagógicos via e-mail, plataforma Teams ou em suporte de 

papel. 

 

Artigo 49º Justificação de faltas 

1. O pedido de justificação das faltas é apresentado por escrito pelos pais ou encarregados de educação 

ou, quando o aluno for maior de idade, pelo próprio, ao diretor de turma ou ao professor titular da 

turma, com indicação do dia, hora e da atividade em que a falta ocorreu, referenciando-se os motivos 

justificativos da mesma na caderneta escolar, ou em impresso próprio;  

2. As justificações são feitas na Caderneta do Aluno ou através de documento legal, quer se trate de 

atestado médico ou de outras entidades que tenham determinado a sua não comparência;  

3. O diretor de turma, ou o professor titular da turma, deve solicitar, aos pais ou encarregados de 

educação, ou ao aluno, quando maior, os comprovativos adicionais que entenda necessários à 
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justificação da falta, devendo, igualmente, qualquer entidade que para esse efeito for contatada, 

contribuir para o correto apuramento dos factos,  

4. A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes 

casos, até ao 3.º dia útil subsequente à verificação da mesma;  

5. Nos casos em que, decorrido o prazo referido no número anterior não tenha sido apresentada 

justificação para as faltas, ou a mesma não tenha sido aceite, deve tal situação ser comunicada no 

prazo máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedito, aos pais ou encarregados de educação ou, 

quando maior de idade, ao aluno, pelo diretor de turma ou pelo professor titular de turma. 

 

Artigo 50º - Faltas injustificadas 

Consideram-se injustificadas as seguintes faltas: 

1.  Não for apresentada qualquer justificação;  

2. A justificação for apresentada fora do prazo estipulado;  

3. A justificação não for aceite pelo PTT ou o DT;   

4. A marcação da falta tenha decorrido da ordem de saída da sala de aula ou de medida disciplinar 

sancionatória;   

5.  Na situação prevista no ponto 3, a não-aceitação da justificação apresentada deve ser devidamente 

fundamentada de forma sintética;  

6.  As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou encarregados de educação ou, quando maior de 

idade, ao aluno, pelo diretor de turma ou pelo professor titular de turma, no prazo máximo de três 

dias úteis, pelo meio mais expedito.   

 

Artigo 51º - Excesso grave de faltas  

1. No 1.º Ciclo do ensino básico o aluno não pode dar mais de 10 faltas injustificadas seguidas ou 

interpoladas; 

2. No 2º/3º Ciclos as faltas injustificadas não podem exceder o dobro do número de tempos letivos 

semanais, por disciplina;  

3. Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos profissionais, ou 

noutras ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da respetiva carga horária, o 

aluno encontra-se na situação de excesso de faltas quando ultrapassa os limites de faltas justificadas 

e ou injustificadas daí decorrentes, relativamente a cada disciplina, módulo, unidade ou área de 

formação, nos termos previstos na regulamentação própria ou definidos, no quadro daquela, no 

regulamento interno da escola; 

4. Quando for atingido metade do limite de faltas injustificadas, os pais ou encarregados de educação ou, 

quando maior de idade, o aluno, são convocados, pelo meio mais expedito, pelo diretor de turma ou 

pelo professor que desempenhe funções equiparadas ou pelo professor titular de turma;  

5. A notificação referida no número anterior deve alertar para as consequências da violação do limite de 

faltas injustificadas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do 

dever de assiduidade;  

6. Caso se revele impraticável o referido no número anterior, por motivos não imputáveis à escola, e 

sempre que a gravidade especial da situação o justifique, a respetiva comissão de proteção de crianças 
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e jovens, deve ser informada do excesso de faltas do aluno menor de idade, assim como dos 

procedimentos e diligências até então adotados pela escola, procurando em conjunto soluções para 

ultrapassar a sua falta de assiduidade;  

7. Para efeitos do disposto nos nºs 1 e 2, são também contabilizadas como faltas injustificadas as 

decorrentes da aplicação da medida corretiva de ordem de saída da sala de aula, ou de medidas 

disciplinares sancionatórias nos termos do n.º 4 do artigo 14, da Lei nº 51/2012. 

 

Artigo 52º - Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas 

1. A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas, previstos no n.º 1 e 2 do artigo anterior, constitui 

uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e obriga o aluno faltoso ao cumprimento de 

medidas de recuperação e ou corretivas específicas, de acordo com o estabelecido nos artigos 

seguintes, podendo ainda conduzir à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias, nos termos do 

presente Estatuto do Aluno e Ética Escolar.  

2. A ultrapassagem dos limites de faltas previstas nas ofertas formativas a que se refere o n.º 3 do artigo 

anterior, constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e tem para o aluno as 

consequências estabelecidas na regulamentação específica da oferta formativa em causa e ou no 

regulamento interno da escola, sem prejuízo de outras medidas expressamente previstas no Estatuto 

do aluno e ética escolar para as referidas modalidades formativas;  

3. O previsto nos números anteriores não exclui a responsabilização dos pais ou encarregados de educação 

do aluno, designadamente, nos termos dos artigos 44º e 45º do Estatuto do Aluno; 

4. Todas as situações, atividades, medidas ou suas consequências previstas no presente artigo são 

obrigatoriamente comunicadas, pelo meio mais expedito, aos pais ou ao encarregado de educação ou 

ao aluno, quando maior de idade, ao DT e ao professor tutor do aluno, sempre que designado, e 

registadas no processo individual do aluno;  

5. Relativamente às atividades de apoio ou complementares de inscrição ou de frequência facultativa o 

limite de faltas injustificadas é de quatro faltas. A ultrapassagem do limite de faltas implica a imediata 

exclusão do aluno das atividades em causa. 

 

Artigo 53º - Medidas de recuperação e de integração 

1. Para os alunos menores de 16 anos, independentemente da modalidade de ensino frequentada, a 

violação dos limites de faltas previstas nos pontos 1 e 2 do artigo 50º pode obrigar ao cumprimento de 

atividades, a definir pela escola, que permitam recuperar atrasos na aprendizagem e ou a integração 

escolar e comunitária do aluno e pelas quais os alunos e os seus encarregados de educação são 

corresponsáveis;  

2. O disposto no número anterior é aplicado em função da idade, da regulamentação específica do 

percurso formativo e da situação concreta do aluno; 

3. O recurso à Medida de Recuperação prevista nos números anteriores apenas pode ocorrer uma única 

vez no decurso de cada ano letivo. A medida de recuperação, que pode revestir forma oral, é aplicada 

a todas as disciplinas a que o aluno tenha ultrapassado o limite de faltas; 

4. Procedimentos: 
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4.1. No 1º Ciclo, sempre que o aluno ultrapassa o limite de faltas o professor titular procede à 

elaboração de Medidas de Recuperação, notificando de seguida o Encarregado de Educação e o 

aluno; 

4.2. Nos 2º e 3º Ciclos e Ensino Secundário o Diretor de Turma informa o(s) professor(es) da (s) 

disciplina(s) em que o aluno ultrapassou o limite de faltas para que estes procedam à elaboração 

de Medidas de Recuperação, notificando de seguida o Encarregado de Educação e o aluno; 

4.3. A aplicação de Medidas de Recuperação implica o preenchimento de documento específico 

criado para o efeito; 

5. Execução: 

5.1. O cumprimento das Medidas de Recuperação, por parte do aluno, realiza-se fora do seu horário 

letivo, tendo este a obrigação de cumprir o horário letivo da turma em que está inserido; 

5.2. O período de execução das Medidas de Recuperação não poderá ser inferior a duas semanas 

nem superior a quatro semanas. No entanto, poderá ser prolongado sempre que o professor 

titular/diretor de turma/conselho de turma assim o entenderem; 

6. Avaliação: 

6.1. O Professor Titular/ professor da disciplina/ Diretor de Turma é responsável pela 

monitorização e avaliação das Medidas de Recuperação; 

6.2. O cumprimento das Medidas de Recuperação e sempre que cesse o incumprimento do dever 

de assiduidade por parte do aluno são desconsideradas as faltas em excesso; 

 

7. Incumprimento ou ineficácia: 

7.1. Conduz, tratando-se de aluno menor, à comunicação obrigatória ao Serviço Especializado de 

Apoio ao Aluno e à Família e/ou à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens. 

7.2. Observado o disposto: 1, 2 e 4 do artigo 21º da Lei 51/2012, o não cumprimento ou a ineficácia 

das atividades e/ou medidas previstas, por causa não imputável ao Agrupamento, determina, logo 

que definido pelo docente titular de turma ou pelo conselho de turma, a retenção no ano de 

escolaridade respetivo, com a obrigação de frequência das atividades escolares até final do ano 

letivo e até perfazerem os 18 anos de idade ou até ao encaminhamento para o novo percurso 

formativo; 

7.3. O incumprimento reiterado do dever de assiduidade e/ou das atividades pode dar ainda lugar 

à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias previstas no Estatuto do Aluno. 

 

Artigo 54º - Disciplina  

1. O aluno, cujo comportamento contrarie as normas de convivência e conduta e se traduza no 

incumprimento do dever, revelando-se perturbador do normal funcionamento das atividades da Escola 

deve ser objeto de intervenção e passível de aplicação de medida disciplinar, de acordo com o artigo 

26 e 28 da Lei nº 51/2012; 

2. O aluno que presencie comportamentos referidos no número um deve comunicá-los imediatamente ao 

Professor Titular de Turma ou ao Diretor de Turma, o qual, no caso de os considerar graves ou muito 

graves, os participa, no prazo de um dia útil, ao Diretor do Agrupamento; 
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3. Todas as medidas disciplinares corretivas e medidas disciplinares sancionatórias prosseguem finalidades 

pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, o cumprimento 

dos deveres do aluno, o respeito pela autoridade dos professores no exercício da sua atividade 

profissional e dos demais funcionários, bem como a segurança de toda a comunidade educativa; 

4. As medidas disciplinares corretivas e disciplinares sancionatórias visam ainda garantir o normal 

prosseguimento das atividades da escola, a correção do comportamento perturbador e o reforço da 

formação cívica do aluno, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua 

capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa, do seu 

sentido de responsabilidade e da sua aprendizagem; 

5. As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância do dever violado e 

gravidade da infração praticada, prosseguem igualmente, finalidades punitivas; 

 

Artigo 55º - Tipificação das medidas disciplinares  

 

1. Medidas disciplinares corretivas  

 

Medida Competência Definição / Aplicação 

 

 

 

 

Advertência 

 

 

 

 

Pessoal docente e não 

docente 

Chamada verbal de atenção ao aluno, perante 

um comportamento perturbador do 

funcionamento normal das atividades escolares 

ou das relações entre os presentes no local onde 

elas decorrem, com vista a alertá-lo para que 

deve evitar tal tipo de conduta e a 

responsabilizá-lo pelo cumprimento dos seus 

deveres como aluno. 

 

Ordem de saída da sala de 

aula e demais locais onde 

se desenvolva o trabalho 

escola 

 

 

Pessoal docente 

Solicitação ao Assistente Operacional para 

acompanhar o aluno ao GOD. 

Indicação do período durante o qual o aluno deve 

permanecer fora da sala de aula e a 

atividade/tarefa a desenvolver. 

Comunicação da ocorrência ao Diretor de Turma. 

Realização de tarefas e 

atividades de integração 

na escola ou na 

comunidade 

Diretor do 

Agrupamento que, 

para o efeito, procede 

sempre à audição do 

PTT ou DT, bem como 

do professor tutor, 

caso exista. 

 

 

 

Desenvolvimento de tarefas de caráter 

pedagógico que contribuem para o reforço da 

formação cívica do aluno, visando a promoção de 

um bom ambiente educativo. 

-Executar tarefas na biblioteca da escola, 

nomeadamente arrumar material audiovisual, 

livros ou outro; 

-Colaborar em atividades de limpeza de espaços 

interiores e exteriores;  

-Arranjo e manutenção de equipamentos; 

Condicionamento no acesso 

a certos espaços escolares 

ou na utilização de certos 

materiais e equipamentos 
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.  

-Colaboração na reparação do material, que, em 

resultado da sua conduta, seja por ele danificado;  

-Participar em tarefas de jardinagem, 

nomeadamente limpeza e arranjo do espaço, rega 

e recolha de folhas; 

-Execução de tarefas de apoio à organização e 

funcionamento do bufete; 

-Tarefas de apoio às instalações desportivas; 

-Leitura e transcrição de normativos legais, no 

sentido de uma maior consciencialização pelos 

valores da liberdade e da justiça; 

-Elaboração de um trabalho no âmbito da 

Educação para a Cidadania com incidência no 

dever violado. 

Realiza-se sempre sob a supervisão de um 

docente, um assistente operacional ou outro 

designado pelo Diretor, fora do horário escolar. 

Não pode ultrapassar o período de tempo 

correspondente a um ano escolar.  

O incumprimento das tarefas e atividades pode 

determinar a aplicação ao aluno de medida 

disciplinar sancionatória de suspensão até três 

dias. 

Mudança de turma -------------------------- 

O Diretor de Turma/Professor Titular ou o Conselho de Turma poderá determinar a interdição de 

participação em visitas de estudo ou outras atividades previstas no PAA, a alunos que apresentem 

reiteradas atitudes de incumprimento do dever de respeito e correção por qualquer membro da 

comunidade educativa, desrespeito pela autoridade e instruções dos professores, perturbação das 

atividades educativas desenvolvidas na escola, bem como da harmonia da convivência escolar ou outra 

situação de incumprimento considerada grave ou muito grave, de algum dever dos alunos previstos no 

Regulamento Interno. 
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2. Medidas disciplinares sancionatórias  

 

Medida Competência Definição / Aplicação 

 

 

Repreensão registada 

 

Professor quando a 

infração for praticada 

na sala de aula 

Diretor 

A repreensão é averbada no respetivo processo 

individual do aluno, a identificação do autor do 

ato decisório, a data em que o mesmo foi 

proferido e fundamentação de facto e de direito 

de tal decisão. 

 

 

 

 

 

 

Suspensão até 3 dias úteis 

 

 

 

 

 

 

Diretor 

Enquanto medida dissuasora, é aplicada, com a 

devida fundamentação dos factos que a 

suportam, pelo Diretor, após o exercício dos 

direitos de audiência e de defesa do visado. 

Compete ao Diretor, ouvidos os pais ou o 

encarregado de educação do aluno, quando 

menor de idade, fixar os termos e condições em 

que a aplicação da medida disciplinar 

sancionatória é executada, garantindo ao aluno 

um plano de atividades pedagógicas a realizar, 

com corresponsabilização daqueles.  

 

 

Suspensão da escola entre 

4 e 12 dias úteis 

 

 

Diretor 

Após a realização de procedimento disciplinar 

previsto no artigo 30º da Lei Nº 51/2012, de 5 de 

setembro, podendo previamente o Diretor ouvir 

o Conselho de Turma, para o qual deve ser 

convocado o professor tutor, quando exista e não 

seja professor da turma. 

 

 

Transferência de escola 

 

 

Diretor–Geral da 

Educação, com 

possibilidade de 

delegação 

Apenas é aplicada a aluno de idade igual ou 

superior a 10 anos e, frequentando o aluno a 

escolaridade obrigatória, desde que esteja 

assegurada a frequência de outro 

estabelecimento situado na mesma localidade ou 

na localidade mais próxima, desde que servida de 

transporte público ou escolar. 

 

Expulsão da escola 

Diretor–Geral da 

Educação, com 

possibilidade de 

delegação 

 

Aplicada ao aluno maior quando, de modo 

notório, se constate não haver outra medida ou 

modo de responsabilização no sentido do 

cumprimento dos seus deveres como aluno. 
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Artigo 56º - Procedimentos a adotar aquando da ordem de saída da sala de aula  

1. A ordem de saída da sala de aula é uma medida corretiva a utilizar pelos professores em situação 

que, fundamentalmente, impeça o desenvolvimento do ensino;  

2. Implica a eventual marcação de falta ao aluno, devendo ser comunicada ao Diretor de Turma 

através de impresso próprio;  

3. Na sequência desta ordem, o aluno deve ser encaminhado para o Gabinete de Orientação 

Disciplinar (G.O.D.); 

4. O professor pode fazer referência ao tipo de atividade a desenvolver pelo aluno, aquando da 

ordem de saída da sala de aula. Se tal não acontecer, a mediadora socioeducativa ou professor 

presente no G.O.D atribuirá uma tarefa ao aluno; 

5. A comunicação referida no ponto 2 será entregue ao Diretor de Turma que, por sua vez, sempre 

que considere necessário ou a pedido do participante, deverá informar o Encarregado de Educação 

da ocorrência.   

 

Artigo 57º - Casos excecionais de indisciplina  

Sempre a que a situação de indisciplina se revista de excecional gravidade deverão os alunos ser 

encaminhados para o gabinete da Coordenação de Escola (1º Ciclo) ou do Diretor (escola sede) 

tomando este ou quem as suas vezes fizer, as medidas que entender necessárias.  

1.Entende-se por situação de excecional gravidade:  

1.1. Aquela em que o aluno agrida fisicamente qualquer elemento da comunidade educativa;  

1.2. Casos de ofensa verbal muito grave;  

1.3. Situações de perturbação ostensiva das atividades escolares;  

1.4. Situações de danificação ostensiva de instalações e equipamentos; 

1.5. Registos de imagem e/ou som na sala de aula e partilha na Internet. 

 

 Artigo 58º - Reconhecimento à valorização e ao mérito  

Há dois tipos de mérito: o mérito académico (Quadro de Excelência) e o mérito por participação de relevo 

em atividades escolares e/ou por revelar atitudes excecionais e envolvimento em ações humanitárias 

(Quadro de Valor). 

1. O mérito académico (Quadro de Excelência) destaca alunos que, para além do seu bom comportamento 

e assiduidade, obtenham excelentes resultados escolares, traduzindo-se: 

1.1. nos 2º e 3º Ciclos, numa média académica de nível igual ou superior 4, 5 e sem registo de níveis dois 

 e/ou um; 

1.2. No ensino secundário- cursos profissionais, numa média académica de nível igual ou superior a 17 

 valores e sem módulos em atraso. 

2. O mérito por participação (Quadro de Valor) destaca alunos que participem com relevo em atividades 

escolares e/ou evidenciem valores humanitários em benefício da comunidade; 

3. Nenhum aluno pode ser proposto para os Quadros de Valor e Excelência se tiver sido sujeito, nesse ano, 

a qualquer medida educativa disciplinar; 

4. A inclusão nos quadros deverá ser devidamente registada na ficha individual de cada aluno; 
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5. A Escola reconhecerá o mérito em sessão solene, sendo atribuído a cada aluno um diploma. 

 

SECÇÃO II – DOCENTES 

   

Artigo 59º - Direitos  

O pessoal docente, para além dos direitos consagrados no Estatuto da Carreira Docente e demais legislação 

em vigor, no Agrupamento de Escolas Ordem de San t`Iago, tem os seguintes direitos específicos: 

1. Ser pronta e adequadamente assistido em caso de acidente ou doença súbita, ocorridos no âmbito das 

atividades escolares;  

2. Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade escolar; 

3. Ver salvaguardada a sua segurança na frequência da escola e respeitada a sua integridade física;  

4. Ter assegurada a confidencialidade dos elementos constantes do seu processo individual, de natureza 

pessoal ou relativos à família;  

5. Participar na elaboração do Projeto Educativo, Plano de Turma, Plano Anual de Atividades e do 

Regulamento Interno do Agrupamento, colaborando no seu desenvolvimento e concretização; 

6. Ser ouvido em todos os assuntos que lhe digam respeito;  

7. Obter formação e informação para o exercício de função educativa; 

8. Ter acesso às normas de utilização de equipamentos e instalações específicas; 

9. Beneficiar de uma tolerância de 10 minutos, após o toque de entrada, ao primeiro tempo da manhã e da 

tarde; 

10. Requisitar e utilizar o material didático e os equipamentos disponíveis para a consecução do seu plano de 

aula. 

 

 Artigo 60º- Deveres   

O pessoal docente, para além dos deveres consagrados no Estatuto da Carreira Docente e demais legislação 

em vigor, no Agrupamento de Escolas Ordem de San t`Iago tem os seguintes deveres específicos: 

1. Adequar estratégias e métodos de trabalho às características de cada turma, procurando adotar 

mecanismos de diferenciação pedagógica suscetível de responder às necessidades individuais; 

2. Clarificar com os alunos métodos e formas de avaliação; 

3. Acordar com os alunos, no início do ano letivo, e sempre que necessário, o material didático a utilizar; 

4. Calendarizar os momentos de avaliação, no GIAE ou em folha afixada na sala para o efeito, informando 

sempre os alunos; 

5. Entregar aos alunos, em tempo útil, os resultados das provas de avaliação; 

6. Supervisionar a entrada e saída dos alunos da sala de aula, assegurando-se de que as instalações mantêm 

as condições adequadas ao normal prosseguimento das atividades escolares; 

7. O docente deverá cumprir integralmente os tempos letivos estipulados, não saindo nem permitindo que os 

alunos saiam da sala de aula antes do seu término, salvo situações excecionais devidamente justificadas; 

8. Conhecer o Regulamento Interno da Escola, legislação e toda a informação que diga respeito ao exercício 

da sua atividade profissional.  
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SECÇÃO III - PESSOAL NÃO DOCENTE  

 

1. O pessoal não docente integra o conjunto de funcionários e agentes que, no âmbito das respetivas 

funções, contribuem para apoiar a organização e a gestão, bem como atividades socioeducativas das 

escolas, incluindo os serviços especializados de apoio socioeducativo e a dinamização de atividades de 

enriquecimento curricular. 

2. O pessoal não docente integra as carreiras gerais de: técnicos superiores, assistentes técnicos e 

assistentes operacionais. 

  

Artigo 61º - Direitos 

O pessoal não docente, para além do contemplado no Decreto-Lei nº 184/2004, de 29 de julho e demais 

legislação em vigor, no Agrupamento de Escolas Ordem de San t`Iago tem os seguintes direitos específicos: 

1. Ser informado; 

2. Ser ouvido; 

3. Apresentar propostas para melhorar a qualidade dos serviços; 

4. Adquirir formação; 

5. Desempenhar as suas funções em condições de integridade física, de dignidade pessoal e de higiene; 

6. Ser avaliado de acordo com os normativos legais; 

7. Dispor de meios técnicos, materiais e documentais adequados ao exercício das suas funções; 

8. Beneficiar da rotatividade das tarefas, sempre que possua perfil e competências adequadas para que é 

proposto; 

9. Direito a vestuário apropriado, sempre que o desempenho das tarefas possa levar à deterioração do 

vestuário pessoal. 

 

Artigo 62º- Deveres  

O pessoal não docente, para além do contemplado no Decreto-Lei nº 184/2004, de 29 de julho  e demais 

legislação em vigor, no Agrupamento de Escolas Ordem de San t`Iago tem os seguintes deveres específicos: 

1. Contribuir para a plena formação, realização, bem-estar e segurança das crianças e alunos; 

2. Contribuir para a correta organização dos estabelecimentos de educação ou de ensino e assegurar a 

realização e o desenvolvimento regular das atividades neles prosseguidas;  

3. Colaborar ativamente com todos os intervenientes no processo educativo; 

4. Zelar pela preservação das instalações e equipamentos escolares e propor medidas de melhoramento dos 

mesmos, cooperando ativamente com a Direção na prossecução desses objetivos; 

5. Cooperar com os restantes intervenientes no processo educativo na deteção de situações que exijam 

correção ou intervenção urgente;  

6. Respeitar, no âmbito do dever de sigilo profissional, a natureza confidencial da informação relativa às 

crianças, alunos e respetivos familiares e encarregados de educação; 

7. Respeitar as diferenças culturais de todos os membros. 
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SECÇÃO IV- PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO  

 

Considera-se encarregado de educação quem tiver menores a residir consigo ou confiado aos seus 

cuidados:  

1. Pelo exercício das responsabilidades parentais; 

2. Por decisão judicial; 

3. Pelo exercício de funções executiva na direção de instituições que tenham menores, a qualquer 

título à sua responsabilidade 

4. Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente, comprovada por parte de qualquer 

das entidades referidas nos pontos anteriores. 

  

Artigo 63º - Direitos  

Os pais e encarregados de educação, para além dos deveres consagrados no Estatuto do Aluno e Ética Escolar 

e demais legislação em vigor, no Agrupamento de Escolas Ordem de Sant`Iago têm os seguintes direitos 

específicos: 

1. Ser informado e ouvido sobre as matérias relevantes no processo educativo do seu educando; 

2. Participar em reuniões com os educadores, professor titular ou diretor de turma e ter conhecimento do 

horário semanal de atendimento;   

3. Ser informado, no decorrer e no final de cada período escolar, do aproveitamento, assiduidade e 

comportamento do seu educando;  

4. Consultar o processo individual do aluno na hora de atendimento do educador, professor titular ou 

diretor de turma; 

5.  Participar, a título consultivo, no processo de avaliação do seu educando, ou sempre que as estruturas 

de Coordenação e Supervisão o considerem necessário;   

6. Participar, por turma, na eleição dos representantes dos pais e encarregados de educação; 

7. Eleger e ser eleito para as entidades representativas dos pais e encarregados de educação; 

8. Fazer-se representar nos órgãos de gestão da escola; 

9. Participar nas reuniões dos órgãos para os quais sejam convocados.  

 

Artigo 64º - Deveres 

 Os pais e encarregados de educação, para além dos deveres consagrados no Estatuto do Aluno e Ética 

Escolar e demais legislação em vigor, no Agrupamento de Escolas Ordem de Sant`Iago têm os seguintes 

deveres específicos:  

1. Tomar conhecimento do Estatuto do Aluno, Regulamento Interno da escola e restantes normativos que ao 

aluno digam respeito; 

2. Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando: 

2.1. Certificando-se de que este tenha todos os materiais escolares necessários e organizados; 

2.2. Conhecendo critérios de avaliação, calendarização de provas e atividades e outros documentos que ao 

seu educando digam respeito; 
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2.3. Assinando todas as convocatórias, testes e outros documentos/mensagens; 

2.4. Comparecendo ou contactando a Escola sempre que convocado pelo Educador, Professor Titular de 

Turma, Diretor de Turma ou Direção. 

3. Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónicos, endereço postal ou eletrónico bem 

como os do seu educando; 

4. Em caso de transferência para fora do país, apresentar documento comprovativo de matrícula no 

estabelecimento de ensino na nova área de residência. 

 

Artigo 65º - Associação de Pais e Encarregados de Educação 

Os direitos e os deveres a que estão subordinadas as associações de pais e encarregados de educação são 

definidas pelo Decreto-Lei Nº 372/90, de 27 de novembro, pelo Despacho Nº 239/ME/93, de 20 de novembro, 

pelo Decreto-Lei nº 80/99, de 16 de março e pela Lei Nº 29/2006, de 4 de julho.  

A legislação referida aprova o regime que disciplina a constituição das associações de pais e encarregados de 

educação e define os direitos e deveres das referidas associações, bem como das suas federações e 

confederações. Define, ainda, os direitos dos pais e encarregados de educação enquanto membros dos órgãos 

de administração e gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e ensino básico e respetivas 

estruturas de orientação educativa. 

 

 

CAPÍTULO VI -ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO AGRUPAMENTO  

 

Secção I - EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E 1ºCICLO 

 

Artigo 66º - Funcionamento da Educação Pré-escolar  

1. Componente letiva - assegurada pelo educador titular de grupo e tem a duração de cinco horas diárias. 

2. Componente não letiva de AAAF: 

2.1.  Consideram Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF), o serviço do almoço e as atividades que 

asseguram o acompanhamento das crianças da educação Pré-Escolar antes e/ou depois do período letivo 

e durante os períodos de interrupção letiva; 

2.2.  As AAAF, na Educação Pré-Escolar, são da responsabilidade da CMS bem como a colocação dos técnicos 

e dinamizadores das atividades; 

2.3.  A supervisão pedagógica e o acompanhamento da execução das AAAF são realizados, no âmbito da 

componente não letiva de estabelecimento e compreendem: 

I. Planificação das atividades; 

II. Acompanhamento das atividades através de reuniões com os respetivos dinamizadores; 

III. Avaliação da sua realização;  

3. Horário: 

3.1.  As crianças que não frequentam a Componente de Apoio à Família devem, salvo em casos excecionais, 

devem entrar no Jardim-de-infância no horário do estabelecimento. No período da manhã, as crianças têm 

15 minutos de tolerância após a hora estabelecida para a entrada; 
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3.2.  As crianças que chegarem após as 9h15 são entregues ao (à) Assistente Operacional responsável pelas 

entradas, que diligenciará o seu acompanhamento até à sala de atividades; 

3.3.  Após o encerramento dos portões, de acordo com a tipologia e horários estabelecidos os Encarregados 

(as) de Educação deverão tocar à campainha e aguardar que um(a) Assistente Operacional proceda à sua 

abertura; 

3.4.  Findo este tempo, a criança poderá entrar no Jardim de Infância, ainda no período da manhã, caso 

tenha havido um aviso prévio justificativo do atraso; 

3.5.  Se a causa do atraso for consulta médica, o encarregado de educação, terá, obrigatoriamente que 

entregar a declaração de presença na consulta; 

3.6.  Não havendo aviso prévio por parte do E.E., a criança, só poderá frequentar o período da tarde; 

3.7.  Os encarregados de educação são responsáveis pelo acompanhamento do seu educando no percurso casa 

– jardim-de-infância e jardim-de-infância – casa; 

3.8.  Os encarregados de educação deverão entregar a criança pessoalmente ao educador ou ao assistente 

operacional, nunca a deixando sozinha no recreio do estabelecimento de ensino; 

3.9.  No início do ano letivo, os pais/EE expressam por escrito quem tem autorização para ir buscar os seus 

educandos à escola. Apenas será permitida a recolha de crianças por maiores de 18 anos, mediante a 

apresentação de uma autorização, elaborada em documento próprio, dos pais ou de quem exerça as 

responsabilidades parentais; 

3.10. Os pais e encarregados de educação deverão assegurar que a criança não permaneça no jardim-de-

infância para além do horário de funcionamento. No caso de incumprimento do horário estabelecido, 

deve ser dado conhecimento ao Diretor, a que se reserva o direito de adotar os procedimentos 

considerados adequados. 

4. Assiduidade 

4.1.  Em caso de faltas durante uma semana consecutiva por parte das crianças da educação pré escolar, o 

Encarregado de educação será contactado telefonicamente pela educadora no sentido de proceder à sua 

justificação. Esses contactos serão registados em documento próprio; 

4.2.  Sempre que a criança tenha necessidade de faltar ao jardim-de-infância, tal facto deve ser comunicado 

ao educador atempadamente; 

4.3.  Se as faltas forem por motivo de doença e superiores a cinco dias (5) úteis, o aluno só poderá retomar 

a frequência do Jardim de Infância mediante a entrega de uma declaração médica.  Após o prazo de 

cinco dias úteis e não havendo resposta por parte do encarregado de educação o(a) aluno(a) será 

retirado(a) do grupo a que pertence e será integrada a próxima criança da lista de espera. 

5. Na ausência temporária do Educador de Infância do grupo: 

5.1.  Em caso de falta prevista pelo Educador de Infância apenas deverão permanecer no estabelecimento as 

crianças inscritas nas AAAF, sendo assegurada por duas assistentes operacionais; 

5.2.  Nos Jardins de Infância de lugar único quando da falta imprevista do Educador de Infância, as crianças 

deverão regressar a casa com os respetivos acompanhantes. Em caso de falta prevista pelo Educador 

apenas deverão permanecer no estabelecimento as crianças inscritas nas AAAF, sendo assegurada por duas 

assistentes operacionais; 
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5.3.  Nas situações em que não seja possível cumprir o disposto nos números 1 e 2 deste artigo, deverá o Diretor 

encontrar solução mais adequada à situação. 

6. Indisposições e medicamentação: 

6.1.  Em caso de febre ou doença contagiosa, a criança não poderá frequentar o jardim-de-infância, devendo 

o encarregado de educação comunicar de imediato de forma a serem tomadas as devidas precauções; 

6.2.  Caso a criança tenha necessidade de tomar um medicamento no horário de funcionamento do jardim-

de-infância, este deve   ser entregue ao educador ou assistente operacional, sendo administrado perante 

apresentação de receita médica, identificado com o nome da criança, dose, horário de administração e 

registado em impresso próprio; 

6.3.  Em situações de parasitose, nomeadamente lêndeas e piolhos, as crianças só poderão frequentar após 

proceder ao devido tratamento. 

7. Material: 

7.1.  A criança deve trazer para o jardim-de-infância o material que lhe for solicitado pelo educador; 

7.2.  O jardim-de-infância não se responsabiliza pelo desaparecimento ou danos provocados em qualquer 

brinquedo ou objeto trazido de casa pela criança, independentemente da sua natureza ou valor. 

8. Avaliação: 

8.1.  A Avaliação, na educação pré-escolar, reveste-se de caraterísticas próprias, é qualitativa; 

8.2.  No final do 1º período é realizada uma reunião com os pais/encarregados de educação, para 

apresentação e entrega do registo de avaliação individual, relativo às aprendizagens e evolução já 

realizada; 

8.3.  No final do 3º período, é apresentado e entregue o registo da evolução realizada ao longo de todo o 

ano, bem como o dossier/portefólio individual.   

 

Artigo 67º - 1º Ciclo 

1. Horário de funcionamento: 

1.1. O horário de funcionamento de cada escola do 1º Ciclo que integra o Agrupamento será estabelecido no 

início de cada ano letivo, de acordo com os normativos legais em vigor. 

1.2. Os alunos não poderão entrar nas instalações da escola antes do horário estipulado, salvo casos pontuais 

devidamente enquadrados e superiormente autorizados. 

2. Horário de encerramento dos portões: 

2.1. Os portões de acesso à escola serão encerrados quinze minutos após o início do horário letivo, 

permanecendo encerrados até ao termo de cada turno letivo. 

2.2. A abertura dos portões durante o período referido no parágrafo anterior deverá ser feita por um 

elemento do estabelecimento. 

3. Acompanhamento das crianças à sala de aula: 

3.1.  Os pais/encarregados de educação, ou outros elementos a quem a criança esteja confiada, não deverão 

acompanhá-la pessoalmente à sala de aula, à exceção de situações previamente concertadas com o 

docente titular e/ou coordenador de escola. 

4. Ausência pontual:  
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4.1. Caso o Professor Titular de Turma falte até ao limite máximo de três dias, os alunos serão distribuídos 

pelas outras salas. Em caso de ausência superior a três dias será substituído pelo Professor de Apoio Educativo.  

4.2. Todos os Professores Titulares de Turma devem elaborar um plano de aula, entregue atempadamente ao 

Coordenador de Estabelecimento, a ser aplicado em caso de falta imprevista. 

5. Atividades de Enriquecimento Curricular: 

5.1.O funcionamento e a organização das atividades de enriquecimento curricular no 1.º Ciclo regem-se por 

legislação específica, existindo um protocolo entre a Entidade promotora, COSAP (Federação Concelhia de 

Setúbal das Associações de pais) e o AEOS. 

 

Secção II - 2º, 3º CICLOS E SECUNDÁRIO 

 

Artigo 68º - Acesso à escola sede do agrupamento 

1. 2º e 3º Ciclos e Secundário 

1.1. É obrigatório o porte do cartão de aluno; 

1.2. Os alunos que não registem a sua entrada na escola deverão ser identificados pelo Assistente 

Operacional e ser comunicado ao Encarregado de Educação; 

1.3. Caso o aluno tenha extraviado ou deteriorado, o cartão deverá solicitar nova via aos serviços 

administrativos.  

2. O acesso de pessoas externas à escola sede do Agrupamento implica um registo de entrada, com 

apresentação obrigatória de um documento identificativo e de assinatura do serviço a que se dirigiu à 

saída do estabelecimento; 

 

Artigo 69º - Cartão Eletrónico 

1. O cartão eletrónico é um cartão multifunção, pessoal e intransmissível, que serve para:   

1.1. Identificar o utilizador; 

1.2. Permitir o acesso à escola; 

1.3. Marcar refeições; 

1.4. Consultar o saldo e a conta corrente e efetuar pagamentos na escola, à exceção dos Serviços 

Administrativos; 

2.   O cartão eletrónico permite: 

2.1. Aumentar a segurança no recinto escolar; 

2.2. Monitorizar o consumo bufete/refeitório; 

2.2. Monitorizar e controlar as entradas e saídas do recinto escolar; 

2.3. Evitar a circulação de dinheiro, diminuindo os riscos de furto. 

3. O cartão é carregado na Papelaria. 

4.  A não validação do cartão à entrada da escola implicará a interdição do acesso aos vários serviços da 

escola.  

5. Os alunos que utilizem incorretamente o cartão da escola poderão incorrer em infração disciplinar.  

6.  O cartão eletrónico é distribuído no início do exercício das funções de cada novo trabalhador docente ou 

não docente. 
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Artigo 70º - Saída de Alunos Do Espaço Escolar  

1. No 1.º Ciclo os alunos só poderão sair do estabelecimento acompanhadas pelos pais ou encarregados de 

educação ou por alguém previamente autorizado por estes, havendo um modelo fornecido no início do ano 

a ser preenchido pelo Encarregado de Educação, atualizado sempre que necessário. 

2.  A saída de alunos só se poderá realizar no Pré-Escolar e no 1.º Ciclo: 

2.1. À hora de almoço, caso esteja autorizado;  

2.2. No final do período letivo diário, salvo em situações excecionais devidamente autorizadas pelo respetivo 

encarregado de educação; 

2.3. No final das Atividades de Enriquecimento Curricular, no caso do 1.º ciclo;  

3. Os alunos poderão sair da escola, nos 2º e 3º Ciclos e Secundário: 

 3.1.  Após o cumprimento do seu horário letivo;  

3.2. À hora de almoço e nos últimos tempos do período da manhã ou da tarde, se autorizado pelo EE; 

 3.3. Quando não há aula nos últimos tempos do período da manhã ou da tarde, se autorizado pelo EE; 

3.4.  Excecionalmente, com autorização expressa do encarregado de educação do aluno. 

4.  A Direção do Agrupamento, ou o Assistente Operacional da portaria, poderá, se assim o entender, contactar 

telefonicamente os pais ou encarregado de educação do aluno que pretende sair, para verificação da 

autenticidade da autorização.  

5. A partir do momento em que os alunos terminam as atividades escolares e saem da escola, não devem voltar 

a entrar, salvo por motivo devidamente justificado e após autorização do Assistente Operacional da portaria. 

 

Secção IV – RECREIOS ESCOLARES  

 

Artigo 71º - Recreios Escolares  

1.  São considerados espaços de recreio todos os que se encontram no interior das vedações dos 

estabelecimentos escolares, com exceção dos blocos de aulas e administrativos ou de serviços; 

2. Os alunos do 1.º Ciclo apenas devem permanecer nos espaços de recreio que estão a ser vigiados por 

Assistentes Operacionais; 

3. No 1º Ciclo, os intervalos, serão vigiados por assistentes operacionais, à exceção do intervalo contemplado 

na Componente Escola, que poderá ser vigiado por docentes, por designação da direção, com caráter de 

excecionalidade, e preferencialmente atribuídos a docentes não titulares de turma; 

4. Só é permitido jogar à bola ou outros jogos nos espaços reservados para o efeito; 

5. Os equipamentos desportivos e outros devem ser usados unicamente para os fins a que foram destinados; 

6.  Nos recreios é expressamente proibido:  

5.1. O uso de bebidas em embalagens de vidro que possam constituir perigo à integridade física dos alunos;  

5.2.  Os alunos pendurarem-se nas balizas; 

5.3. Trepar as vedações, árvores ou outro tipo de equipamento existente;  

5.4.  Jogos e brincadeiras que possam pôr em perigo a integridade física dos alunos.  
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Artigo 72º - Espaços Verdes 

1. É dever da comunidade educativa zelar pela preservação, conservação e asseio dos espaços verdes da 

escola, fazendo uso correto dos mesmos. 

2.  Nos espaços verdes dos recintos escolares os alunos não devem:  

2.1. Deitar lixo para o chão;  

2.2. Colher ou danificar qualquer planta ou fruta existente; 

2.3. Extrair areia, terra, pedra ou cascalho dos canteiros;  

2.4. Subir para o interior das caldeiras das plantas.  

 

Artigo 73º - Instalações Sanitárias  

1. No uso das instalações sanitárias, os utentes deverão zelar pelo asseio do espaço; 

2. Nas instalações sanitárias não é permitido colocar objetos nas sanitas, incluindo o papel higiénico, que 

deve ser colocado no recipiente próprio; 

3. Os utentes deverão puxar sempre o autoclismo; 

4.  As torneiras deverão ser abertas com cuidado, não molhando chão, paredes e devidamente fechadas, 

poupando água. 

 

Secção V – OUTRAS ESTRUTURAS E SERVIÇOS E RESPETIVO FUNCIONAMENTO   

 

Artigos 74º - Instalações e equipamentos 

1. As diversas instalações do Agrupamento: bufete, refeitório, papelaria, reprografia, serviços 

administrativos, ginásios, salas específicas, campos desportivos, biblioteca e auditório, assim como os 

respetivos equipamentos, estão ao serviço da comunidade escolar e devem ser utilizados de acordo com 

as prioridades dos respetivos setores e de acordo com os regimes específicos; 

2. A elaboração dos regimes específicos das instalações, ficar a cargo dos respetivos responsáveis. 

 

 

Artigo 75º - Cacifos para os alunos na escola sede 

1. Na escola sede, a requisição de cacifos destinados aos alunos efetua-se junto do professor responsável. 

2. O período de utilização do cacifo é de um de outubro a quinze de junho. Findo este período, o aluno é 

responsável por desocupar o cacifo; 

3. A utilização do cacifo é sujeita ao pagamento de um valor a definir no início de cada ano letivo. O valor 

cobrado reverte para a manutenção de equipamentos escolares; 

4. Após a atribuição do cacifo, cabe ao titular providenciar o fecho em segurança do respetivo cacifo, assim 

como zelar pelo seu bom estado de conservação; 

5. O cacifo pode ser partilhado; 

6. Os alunos devem aceder aos cacifos nos períodos permitidos, não sendo permitida a saída do aluno da sala 

de aula, a fim de recolher material escolar imprescindível para as atividades letivas; 

7. No caso do cacifo se apresentar danificado, o aluno é responsável pelo pagamento dos prejuízos causados; 
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8. A inadequada utilização do cacifo determina a suspensão imediata da sua utilização; 

9. Considerando que a Direção do Agrupamento não se responsabiliza por qualquer extravio, dano ou roubo 

que possa ocorrer, os cacifos não devem ser utilizados para guardar objetos de valor. 

 

Secção VI – HIGIENE, SAÚDE E SEGURANÇA 

 

Artigo 76º- Higienização de Espaços e Instalações  

 As instalações e os espaços exteriores devem manter- se higienizados, limpos e em perfeitas condições.  

 

 Artigo 77º A Doença 

1. As crianças da Educação Pré-Escolar e os alunos do Ensino Básico que apresentem febre com sinais de 

alerta ou sintomas de doença não deverão comparecer no estabelecimento de educação e de ensino, 

devendo o Encarregado de Educação comunicar, quando possível, ao Educador, Professor Titular ou 

Diretor de Turma; 

2. No caso de doença contagiosa, constante da lista das doenças de evicção obrigatória, os alunos não 

podem frequentar as aulas e demais atividades desenvolvidas nos estabelecimentos de educação e de 

ensino durante o período de contágio;  

3. O afastamento escolar cessa mediante apresentação de declaração médica de cura clínica ou 

inexistência da doença; 

4. Caso o aluno apresente sintomas de doença durante o período em que se encontrar na escola, o 

Encarregado de Educação deverá ser imediatamente contactado pelo respetivo Educador, Professor 

Titular de turma no 1.º Ciclo ou Diretor de Turma nos 2.º e 3.º Ciclos e Secundário; 

5. Os pais ou encarregados de educação têm o dever de informar os educadores e professores de eventuais 

doenças de que os seus educandos sejam portadores. 

 

Artigo 78º- Administração de medicamentos a crianças e alunos nas escolas  

1. A escola só deverá administrar medicamentos a crianças e alunos, após ter obtido a autorização expressa 

dos respetivos pais ou encarregados de educação.  
1.  
2. Caso o aluno tenha necessidade de tomar paracetamol ou anti-inflamatório no horário de funcionamento 

do estabelecimento de ensino, os pais e encarregados de educação deverão registar na caderneta do 

aluno: o nome do medicamento, a dose e horário de administração do mesmo. Caso se trate de antibiótico, 

o mesmo deverá ser acompanhado, para além do registo na caderneta, pela prescrição médica.  

3. Sempre que seja detetado um caso de pediculose, compete ao docente que tenha detetado a situação 

informar imediatamente todos os pais ou encarregados de educação dos alunos da turma, para adoção 

imediata de medidas preventivas e de tratamento da doença, mantendo o sigilo sobre o(s) aluno(s) 

atingido(s). As crianças só poderão frequentar após proceder ao devidamente tratamento. 
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Artigo 79º - Segurança de Pessoas e Instalações 

1. Todas as escolas do agrupamento dispõem de um plano de emergência e de evacuação que contempla as 

seguintes áreas: caracterização do espaço, identificação dos riscos, levantamento de meios e recursos, 

organização instruções de segurança, exercícios e treinos;  

2. No início de cada ano letivo será dado conhecimento a alunos, professores e funcionários dos Planos de 

Emergência e Evacuação e respetivos procedimentos, devendo as plantas de evacuação ser afixadas em 

local visível; 

3.  Em cada ano letivo será realizado pelo menos um exercício prático destinado a verificar a 

operacionalidade dos Planos de Emergência e de Evacuação. 

 

 

Secção VII - PROTOCOLOS E PARCERIAS  

 

Artigo 80º - Funcionamento 

1.  O Agrupamento deverá estabelecer protocolos de colaboração com instituições da comunidade local ou 

com outras, de acordo com a necessidade e interesse do Agrupamento e tendo em vista o desenvolvimento 

do Projeto Educativo; 

2. Cabe ao Diretor, de acordo com os critérios definidos pelo Conselho Geral, decidir sobre o estabelecimento 

de protocolos de cooperação e parcerias com entidades exteriores ao Agrupamento; 

3. São objetivos fundamentais da cooperação com estas instituições: 

3.1. Viabilizar a implementação e o desenvolvimento do Projeto Educativo;  

3.2. Promover o desenvolvimento da autonomia; 

3.3. Prevenir e combater o abandono escolar; 

3.4. Reforçar as relações entre o Agrupamento e o meio, promovendo a sua integração nas comunidades 

locais;  

3.5. Promover a integração dos alunos na vida ativa; 

3.6. Reforçar a dimensão cultural da escola;  

3.7. Alargar a utilização de recursos educativos disponíveis. 

 

   

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

Artigo 81º - Mandatos e vigência  

1. A duração do mandato dos elementos dos órgãos colegiais de administração e gestão e as estruturas de 

coordenação educativa e supervisão pedagógica, bem como os serviços técnicos pedagógicos e outros 

cargos e funções deve estar no Regulamento Interno do Agrupamento e no Regimento Interno de 

funcionamento. 

2.  2. Os elementos que fazem parte dos órgãos e das estruturas e dos serviços podem ser exonerados a todo 

o tempo por despacho fundamentado do Diretor, com exceção dos elementos do Conselho Geral.  
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3. O mandato dos elementos que exercem cargos e funções nos órgãos de administração e gestão e nas 

estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica, no Agrupamento, também pode cessar a 

pedido do interessado, por razões devidamente fundamentadas. 

4.  4. Caso se verifique a situação descrita no número anterior, o Diretor deverá nomear outros elementos ou 

desencadear os adequados procedimentos nos termos da lei e do Regulamento Interno. 

 

 

Artigo 82º - Participação nos órgãos de gestão e outras estruturas 

1. Todos os titulares de Órgãos de Direção, Administração e Gestão, bem como das Estruturas de Todos os 

titulares dos órgãos de gestão do Agrupamento e membros das estruturas criadas ao abrigo da lei, em 

exercício de funções, têm o dever de participar nas respetivas reuniões e nas atividades por elas 

desenvolvidas.  

1. 2. As reuniões dos órgãos e estruturas referidas no número anterior devem, sempre que possível, realizar-

se dentro das horas de serviço dos membros do corpo docente e do corpo não docente, aplicando-se aos 

primeiros o disposto no artigo 76.º do Estatuto da Carreira Docente.  

2. A comparência às reuniões dos órgãos, estruturas e comissões precede sobre os demais serviços, à exceção 

de exames, concursos e reuniões de avaliação de final de período.  

 

Artigo 83º - Regimento Interno 

1. Os órgãos colegiais de administração e gestão e as estruturas de coordenação educativa e supervisão 

pedagógica previstos no presente Regulamento Interno, elaboram os seus próprios regimentos, definindo 

as respetivas regras de organização e de funcionamento, nomeadamente em matéria de:  

1.1. Coordenação /Presidência; 

1.2. Competências; 

1.3.  Reunião: periodicidade, convocatória, quórum, organização dos trabalhos, atas; 

2. O Regimento é elaborado ou revisto nos primeiros 30 dias do mandato. 

 

Artigo 84º - Convocatórias 

1. As reuniões dos Órgãos de Direção, Administração e Gestão, bem como das Estruturas de Orientação 

Educativa e Supervisão Pedagógica e dos Serviços de Apoio Educativo, carecem de convocatória, a divulgar 

com antecedência mínima de 48 horas, devendo as respetivas convocatórias ser afixadas em local de acesso 

direto ao público-alvo ou enviadas por correio eletrónico; 

2. Excecionalmente, podem ser convocadas reuniões por telefone ou com tomada de conhecimento através 

de rubrica, sob orientações do Diretor, com dispensa do prazo referido no ponto anterior. Nestes casos será 

cumprido o disposto no artigo 21 do código do Procedimento Administrativo.   

  

Artigo 85º- Atas das reuniões  

1. Das reuniões de todos os Órgãos de Direção, Administração e Gestão, bem como das Estruturas de 

Orientação Educativa e Supervisão Pedagógica e dos Serviços de Apoio Educativo, são lavradas atas, que 

conterão um resumo de tudo o que tiver ocorrido, indicando, designadamente, a data e o local da reunião, 
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os membros ausentes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o resultado das 

respetivas votações; 

2. As atas são lavradas pelo secretário, em sistema de rotatividade, e postas à aprovação de todos os 

membros, no final da respetiva reunião ou no início da reunião seguinte, sendo validadas pelo presidente 

e pelo secretário.  

3. Excetuam-se do sistema de rotatividade referido no número anterior as lavradas em sede de Conselho de 

Turma, por nomeação anual de secretário pelo Diretor. 

4. Nos casos em que o órgão assim o delibere e nas reuniões de avaliação, a ata será aprovada, em minuta, 

logo na reunião a que disser respeito.  

5. As deliberações dos órgãos colegiais só podem adquirir eficácia depois de aprovadas as respetivas atas nos 

termos do ponto anterior.  

 

Artigo 86º - Quórum e votações  

1. Nenhum órgão pode reunir e deliberar em primeira convocatória, sem a presença da maioria dos seus 

membros em efetividade de funções. Quando a dimensão e especificidade do órgão o exigir ou tornar 

conveniente, poderá o seu Regimento Interno prever o seu funcionamento em segunda convocatória. 

2. As votações são nominais, exceto quando a lei ou o presente regulamento prevejam o sufrágio secreto. 

3.  De acordo com o artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, no silêncio da lei é proibida a 

abstenção aos membros dos órgãos consultivos e aos dos órgãos deliberativos, quando no exercício de 

funções consultivas. 

4.  Em caso de empate na votação, o Presidente tem voto de qualidade, salvo se a votação se tiver efetuado 

em escrutínio secreto. Neste último caso, verificando-se um empate, proceder-se-á imediatamente a nova 

votação e, se daí resultar novo empate, adiar-se-á a deliberação para a reunião seguinte. Se na primeira 

votação desta reunião se mantiver o empate, proceder-se-á a votação nominal. 

5. A discriminação dos resultados das votações deve constar das atas. 

 

 

 Artigo 87º - Divulgação 

1. Compete ao Diretor a divulgação do Regulamento Interno a todos os intervenientes na comunidade escolar 

no início de cada ano letivo, bem como a função de velar pela sua aplicação; 

2. Para cumprimento da divulgação prevista no número anterior, o Diretor procederá à publicação do 

presente regulamento no website do Agrupamento acessível ao público e para consulta um exemplar em 

todos os estabelecimentos de ensino que integram o Agrupamento. 

3. No início de cada ano letivo, na primeira reunião com os Encarregados de Educação, cada 

Educador/Professor/Diretor de Turma informará da existência do Regulamento Interno e da possibilidade 

de o consultarem nos Serviços Administrativos ou no website do Agrupamento. 

4. O seu desconhecimento e o seu incumprimento não isentam de responsabilidade quem quer que, estando 

a ele sujeito, viole qualquer das suas disposições.  
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Artigo 88º - Omissões  

1. Compete ao Diretor decidir em todos os casos omissos no presente Regulamento Interno, de acordo com a 

Lei Geral, podendo consultar o Conselho Pedagógico e Conselho Geral, quando tal se justifique.  

 

Artigo 89º - Aprovação e Revisão  

1. O presente Regulamento será proposto a aprovação pelo Conselho Geral do AEOS. 

2. O Conselho Geral poderá introduzir por maioria absoluta dos membros em efetividade de funções as 

alterações consideradas convenientes em consonância com o Projeto Educativo.  

3. O Regulamento Interno pode ser revisto ordinariamente quatro anos após a sua aprovação e, 

extraordinariamente, a todo o tempo por deliberação do conselho geral, aprovado por maioria absoluta 

dos membros em efetividade de funções.  

 

Artigo 90º - Entrada em vigor 

1. Este RI entrará em vigor logo após aprovação pelo Conselho Geral. 

2. Os regimentos específicos dos órgãos de administração e gestão e das estruturas pedagógicas, das equipas 

e secções estarão disponíveis para consulta interna nas respetivas plataformas digitais e/ou em suporte a 

criar para o efeito, após a sua aprovação pelo Diretor. 
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